
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em  31 de dezembro 
de 2022  e relatório do auditor independente.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras  
individuais e consolidadas.

Aos Administradores e Acionistas Centro Saúde Norte S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais do Centro Saúde 

Norte S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras 
consolidadas do Centro Saúde Norte S.A. e suas controladas (“Consolidado”), 
que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Centro Saúde Norte S.A. e do Centro Saúde Norte S.A. e suas 
controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado 
de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo 

nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 

dezembro de 2021 foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores 
independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 15 de julho 
de 2022, sem ressalvas.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 

nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 

e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 8 de março de 2023
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.                       Marcos Magnusson de Carvalho
CRC 2SP000160/O-5                                            Contador CRC 1SP215373/O-9

1. Informações gerais
A Centro Saúde Norte S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é uma socieda-

de anônima de capital fechado, fundada em 20 em julho de 2021, domiciliada 
no Brasil, com sede e foro na cidade de Belém no Estado do Pará. 

As demonstrações contábeis abrangem a Companhia e suas subsidiárias 
(“Controladas” ou “Grupo”), relacionadas na nota 2, dedicadas à prestação de 
serviços hospitalares e medicina diagnóstica, reconhecidas pelo elevado pa-
drão e moderna infraestrutura que dispõe ao atendimento da saúde de seus 
pacientes, com tratamentos de média e alta complexidade.

A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração 
em 8 de março de 2023.

2. Relação de entidades Controladas 
A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito 

sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e 
tem habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 
As demonstrações contábeis de Controladas são incluídas nas demonstrações 
contábeis consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data 
em que o controle deixa de existir.

Em 31 de dezembro de 2022, as demonstrações contábeis da Companhia in-
cluem as seguintes Controladas, nas quais que tem participação direta de 100%:

31 de dezembro de 2022
Participação (%) Influência

Hospital Porto Dias Ltda. 100 Controlada
Porto Dias Diagnóstico por Imagem Ltda. 100 Controlada
Medical Comercial Ltda. 100 Controlada
Medicina Desportiva por Diagnóstico Ltda. 100 Controlada

3. Resumo das principais práticas contábeis
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-

ções financeiras estão definidas a seguir.
(a)         Base de preparação

As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos técnicos, orientações e inter-
pretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.

As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos 
financeiros (inclusive instrumentos derivativos), tem seu custo ajustado para 
refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financei-
ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, também, o exercício 
de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de apli-
cação das políticas contábeis. 

As principais práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações 
financeiras são as seguintes:

(b) Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda 

funcional da Companhia e suas Controladas. As operações com moedas estran-
geiras e os direitos e obrigações sujeitos à variação monetária são convertidos 
para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das tran-
sações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados.

Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos e outros são 
apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira.

(c) Ativos financeiros
Classificação
A Companhia e suas Controladas classificam seus ativos financeiros sob as 

seguintes categorias de mensuração:
• Mensurados ao valor justo por meio do resultado.
• Mensurados ao custo amortizado.
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos 

ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa.
Reconhecimento e desreconhecimento
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data 

de negociação, data na qual a Companhia e suas Controladas se comprometem 
a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quan-
do os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido trans-
feridos e a Companhia e suas Controladas tenha transferido substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade.

Mensuração
No reconhecimento inicial, a Companhia e suas Controladas mensuram um 

ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação dire-
tamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como 
despesas no resultado.

A mensuração subsequente de títulos de dívida depende do modelo de 
negócio da Companhia e suas Controladas para gestão do ativo, além das ca-
racterísticas do fluxo de caixa do ativo. A Companhia e suas Controladas clas-
sificam seus títulos de dívida como mensurados ao custo amortizado, que são 
os ativos mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos 
de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros. As receitas 
com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas 
financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou 
perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e 
apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas 
cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada 
na demonstração do resultado.

Impairment
A Companhia e suas Controladas avaliam, em base prospectiva, as perdas 

esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo 
amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou 
não um aumento significativo no risco de crédito.

Para as contas a receber de clientes, a Companhia e suas Controladas apli-
cam a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, 
reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimen-
to inicial dos recebíveis.

Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apre-

sentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve 
ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Companhia e 
suas Controladas ou da contraparte.

(d)  Caixa e equivalente de caixa
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários e outros investimen-

tos de curto prazo, que são prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
Esses investimentos estão demonstrados ao custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço.

(e) Contas a receber
As contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes e de 

administradores de cartões pela prestação de serviços hospitalares no curso 
normal de suas atividades. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos e assim, as contas a receber são classificadas no ativo circulante.

As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas.

(f) Glosas médicas
O Grupo está exposto a perdas devido às glosas médicas de serviços pres-

tados e/ou uso de materiais e, consequentemente, sobre o saldo de contas a 
receber. As glosas consistem em perdas de transações decorrentes de opera-
doras de planos de saúde e convênios que questionam as contas alegando não 
serem devidas, parcial ou totalmente. As provisões para esses itens represen-
tam na estimativa de perdas futuras com base na experiência histórica de suas 
Controladas. As provisões para glosas são registradas como redução de receita. 

Historicamente, as perdas reais têm sido consistentes com as provisões 
estimadas. No entanto, futuras mudanças adversas em relação ao histórico 
de glosas podem ter um impacto significativo nas demonstrações contábeis.

(g) Estoques
O saldo de estoque é constituído, substancialmente, por materiais hospita-

lares e medicamentos avaliados ao custo médio de aquisição, não excedendo 
o seu valor de mercado. As perdas estimadas para estoques de baixa rotati-
vidade ou obsoletos são constituídas, quando consideradas necessárias pela 
Administração. 

(h) Imobilizado
Reconhecimento e mensuração
Os itens de ativos imobilizados são mensurados ao custo menos as deprecia-

ções acumuladas e provisões ao valor recuperável do ativo, quando aplicável. 
Os custos de itens registrados no ativo imobilizado incluem todos aqueles 

gastos que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou formação do ativo. 
Os custos de ativos construídos pela própria Companhia e suas Controladas 
incluem o custo de materiais e de salários de funcionários diretamente en-
volvidos nos projetos de construção ou formação desses ativos, assim como 
quaisquer outros custos diretamente atribuíveis a esse ativo até que este tenha 
condições de ser utilizado para seus fins, incluindo ainda os custos de emprés-
timos quando os ativos são classificados como qualificáveis nos termos do CPC 
20 (R1) - Custos de Empréstimos. 

Ganhos e perdas na alienação de um item de ativo são originados pela dife-
rença apurada na confrontação do valor de alienação e do valor líquido resul-
tante do valor de custo deduzido do valor residual e da depreciação acumulada 
desse ativo e são reconhecidos pelo valor líquido desta diferença diretamente 
no resultado do exercício.

(i) Custos subsequentes
Os gastos incorridos com reparos, manutenções ou trocas de partes de um 

ativo imobilizado são reconhecidos nos saldos correntes desses ativos imobi-
lizados, desde que seja esperado um incremento dos benefícios econômicos 
futuros por parte de tais reparos, manutenções ou trocas, seja por aumento 
de vida útil, seja por aumento de produtividade, e desde que os custos dessas 
partes possam ser mensurados de forma confiável.

(ii) Depreciação
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável. A depreciação é reco-

nhecida no resultado do exercício, sendo calculada pelo método linear através 
das vidas úteis estimadas do ativo imobilizado, desde que tais estimativas de-
monstrem o consumo do ativo e a geração futura de benefícios econômicos 
desse ativo.

Os métodos de depreciação e as vidas úteis são revisados a cada exercício 
social e ajustados quando apropriado.

Os valores de recuperação dos ativos imobilizados da Companhia e suas 
Controladas, através de suas operações futuras, são periodicamente acompa-
nhados com o objetivo de verificar se o valor de recuperação está inferior ao 
valor líquido contábil. Quando isso ocorre, o valor líquido contábil é ajustado 
ao valor de recuperação.

(i) Redução ao valor recuperável
(i) Ativos financeiros

A Companhia e suas Controladas avaliam internamente no final de cada 
período se há evidência de perdas futuras para os ativos financeiros. O re-
conhecimento ocorre somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos e se aquele evento de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros 
do ativo financeiro que possa ser estimado de maneira confiável.

Os critérios que a Companhia e suas Controladas usam para determinar se 
há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem:
•	 Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor.
•	 Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos 

juros ou principal.
•	 Probabilidade que o tomador declare falência ou outra reorganização 

financeira.
•	 Mudanças adversas na situação do pagamento dos maiores clientes da 

carteira.
•	 Condições econômicas nacionais ou locais.
(ii) Ativos não financeiros

Os valores contábeis dos ativos não monetários (imobilizado e intangível) 
são revistos a cada data de apresentação das demonstrações financeiras para 
apurar se há indicação de perda no seu valor recuperável. Caso ocorra tal indi-
cação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 

Os fatores considerados pela Companhia e suas Controladas incluem re-
sultados operacionais de curto prazo, tendências e perspectivas, assim como 
os efeitos de obsolescência, demanda, concorrência e outros fatores econô-
micos. Nenhuma evidência de irrecuperabilidade foi registrada nos períodos 
apresentados.

(j) Arrendamentos
A Companhia e suas Controladas avaliam, na data de início do contrato, se 

esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca 
de contraprestação. A Companhia e suas Controladas aplicam uma única abor-
dagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A 
Companhia e suas Controladas reconhecem os passivos de arrendamento para 
efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que represen-
tam o direito de uso dos ativos subjacentes. 

Ativos de direito de uso: A Companhia e suas Controladas reconhecem os 
ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data 
em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de 
uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumula-
da e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de 
uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos 
de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Em determinados 
casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para Companhia e 
suas Controladas ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar 
o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a 
vida útil estimada do ativo.

Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Compa-
nhia e suas Controladas reconhecem os passivos de arrendamento mensura-
dos pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a 
serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento 
incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente 
certa de serem exercidas pela Companhia e suas Controladas e pagamentos de 
multas pela rescisão do arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrenda-
mento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como des-
pesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que 
ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor 
presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas Controladas 
usam a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de 
juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de 
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acrésci-
mo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além 
disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver 
uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração 
nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos 
futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determi-
nar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma 
opção de compra do ativo subjacente.

Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia e 
suas Controladas aplicam a isenção de reconhecimento de arrendamento de 
curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos 
(ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 
12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). 
Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo 
valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo 
valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de 
ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao 
longo do prazo do arrendamento.

(k) Provisões
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia e suas Con-

troladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido.

(l) Reconhecimento da receita
O pronunciamento CPC 47 – Receita de Contrato com o Cliente estabelece 

um novo modelo de cinco etapas para a contabilização das receitas decorren-
tes de contratos com clientes. As receitas da Companhia e suas Controladas 
decorrem da prestação de serviços hospitalares, inclusive do uso de medica-
mentos e materiais hospitalares. 

A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia e suas Controladas e quando 
possa ser mensurada de forma confiável, ou seja, no momento da prestação 
dos serviços médicos. 

A receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma 
entidade espera ter direito, em troca de transferência de bens ou serviços para 
um cliente. A aplicação da norma não impactou a mensuração e apresentação 
da receita da Companhia e de suas Controladas, uma vez que as receitas de 
contratos com clientes já são mensuradas pelo valor justo da contraprestação 
recebida, deduzidas de abatimentos, descontos, impostos e encargos corres-
pondentes e provisão para glosas (componente variável). Isso se soma ao fato 
de que o controle e todos os direitos e benefícios decorrentes da prestação de 
serviços da Companhia e suas Controladas fluem para o cliente no momento da 
prestação dos serviços hospitalares.

A Companhia e suas controladas avaliam as transações de receita de acordo 
com os critérios específicos para determinar se está atuando como intermediá-
rio ou principal e, eventualmente conclui que atua como principal em todos 
os seus contratos de receita, porque normalmente controla os produtos ou 
serviços antes de transferi-los para o cliente.

(m) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido são calcu-

lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limi-
tada a 30% do lucro real.

As despesas de imposto de renda e contribuição social do período com-
preendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado.

O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço caso sejam gerados lucros tributáveis na operação. A Ad-
ministração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia e 
suas Controladas nas declarações de impostos de renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 

Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais.

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usan-
do-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis 
nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são determinados usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promul-
gadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser 
aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o 
imposto diferido passivo for liquidado.

O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas.

(n) Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 

custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados 
no passivo circulante, a menos que a Companhia e suas Controladas tenham 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
doze meses após a data-base do balanço.

(o) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes
Os demais ativos circulantes e não circulantes são demonstrados aos valores 

de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos. 
Em razão das características operacionais não são aplicáveis ajustes ao valor 
presente líquido e/ou valor justo de realização.

Os demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicável, dos respectivos 
encargos e variações monetárias. Não são aplicáveis ajustes ao valor presente 
líquido.

(p) Mudanças nas políticas contábeis de divulgações
Alterações adotadas pela Companhia e suas Controladas
As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o 

exercício iniciado em 1o de janeiro de 2022:
•	 Alteração ao IAS 16/CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe 

uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos 
da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado 
para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser 
reconhecidos no resultado do exercício. 

•	 Alteração ao IAS 37/CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes”: esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é one-
roso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais 
de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se 
relacionam diretamente ao cumprimento dele. 

•	 Alteração ao IFRS 3/CPC 15 “Combinação de Negócios”: substitui as 
referências da versão antiga da estrutura conceitual pela mais recente 
emitida em 2018. 

•	 Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: 
(i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas de-

vem ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos financeiros.
(ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de 

excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no 
imóvel arrendado.

(iii) IFRS 1/CPC 37 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios 
Financeiros” - simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que 
adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à mensura-
ção do montante acumulado de variações cambiais.

(iv) IAS 41/CP 29 - “Ativos Biológicos” - remoção da exigência de excluir das 
estimativas de fluxos de caixa os tributos (IR/CS) ao mensurar o valor justo dos 
ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de men-
suração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS.

As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais para a 
Companhia e suas Controladas.

(q) Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão 

em vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, embora 
encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronuncia-
mento Contábeis (CPC).

• Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis: de acor-
do com o IAS 1 – “Presentation of financial statements”, para uma entidade 
classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, 
ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze 
meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a 
alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-current”, cuja 
data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, 
que determinava que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação de 
um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse 
cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mes-
mo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a 
data do balanço em até doze meses.

Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para escla-
recer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atin-
gimento de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a 
classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais 
a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do 
passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. 

A alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permi-
tam aos usuários das demonstrações financeiras compreender o risco do pas-
sivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 
2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as 
alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024.

• Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas 
contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre 
divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis 
“significativas”. As alterações definem o que é “informação de política contábil 
material” e explicam como identificá-las. Também esclarece que informações 
imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, 
que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar 
esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making 
Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o con-
ceito de materialidade às divulgações de política contábil. A referida alteração 
tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2023.

• Alteração ao IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Reti-
ficação de Erro: a alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as 
entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças 
nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis 
são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, 
mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectiva-
mente a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao pe-
ríodo atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2023.

• Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em 
maio de 2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre 
as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais 
de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica 
a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arren-
damento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, 
e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A 
referida alteração tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2023.

Não se espera que essas alterações tenham impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras do Grupo.

Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram 
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações finan-
ceiras da Companhia e suas Controladas.

4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 

baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.

Com base em premissas, a Companhia e suas Controladas fazem estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas a seguir:

(a) Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas
São constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais para 

os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obri-
gação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO EM MILHARES DE REAIS

Ativo  Controladora  Consolidado
2022 2021 2022 2021

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)                       19                         21                15.776                18.993 
Aplicações financeiras (Nota 6)                 5.164                         -                  13.199                       -   
Contas a receber de clientes (Nota 7)                       -                           -               176.945              131.925 
Estoques (Nota 8)                       -                           -                 10.909               10.403 
Impostos a recuperar                       -                           -                      674                  3.921 
Dividendos a receber (Nota 15)                13.788                 22.074                       -                         -   
Outros ativos circulantes (Nota 7.1)                 8.099                         -                    985                    553 
Total do ativo circulante             27.070               22.095 218.487           165.795 
Não circulante
Depósitos judiciais                       -                           -                   2.886                 2.563 
Impostos diferidos (Nota 16)                       -                           -                  16.327               12.095 
Ativos de direito de uso (Nota 9)                       -                           -                172.726              164.311 
Investimentos (Nota 10)              166.652               124.733                       -                         -   
Outros ativos não circulantes                       -                           -                   4.244                       -   
Imobilizado (Nota 11)                       -                           -                 24.626                28.172 
Intangível (Nota 11.1)                       -                           -                   2.066                    996 
Total do ativo não circulante           166.652              124.733           222.875           208.137 
Total do ativo            193.722             146.828            441.362           373.932 

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Circulante
Fornecedores (Nota 12)                       -                          -                  18.683                17.191 
Empréstimos e financiamentos (Nota 13)                       -                          -                   1.406                  2.131 
Arrendamentos (Nota 9)                       -                          -                 21.340               20.940 
Obrigações tributárias                  1.856                        -                  15.835                 6.904 
Obrigações trabalhistas                       -                          -                 14.767               14.019 
Dividendos a pagar (Nota 15)               10.214                22.074               10.214               22.074 
Outras contas a pagar (Nota 15.1)                 6.298                        -                    7.060                  1.632 
Total do passivo circulante             18.368               22.074             89.307             84.891 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos (Nota 13)                       -                          -                       169                 1.648 
Arrendamentos (Nota 9)                       -                          -               172.694             159.734 
Provisão para contingências (Nota 14)                       -                          -                   3.838                 2.905 
Outros passivos não circulantes                       -                          -                          2                       -   
Total do passivo não circulante                       -                          -             176.703           164.287 
Patrimônio líquido
Capital social (Nota 17)              116.510               116.510              116.510              116.510 
Reserva de lucros               58.844                  8.244               58.844                 8.244 
Total do patrimônio líquido            175.354             124.754            175.354            124.754 
Total do passivo e patrimônio líquido            193.722             146.828 441.362           373.932 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO EM MILHARES DE REAIS

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida (Nota 18)                   -                           -   389.692 198.445 
Custo dos serviços e das mercadorias vendidos (Nota 19)                   -                           -    (240.605)  (112.942)
Lucro bruto                   -                           -              149.087              85.503 
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (Nota 19)                (97)                         -    (41.562)  (26.048)
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 10)           66.329                  29.112                        -                         -   
Outras receitas e despesas, líquidas (Nota 20)                  (7)  (13)      1.141  (12.917)
Lucro operacional antes do resultado financeiro         66.225 29.099  (40.421)  (38.965)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras         66.225 29.099 108.666 46.538 
Resultado financeiro
Receitas financeiras (Nota 21)                787                         -                     1.733                     524 
Despesas financeiras (Nota 21)                (69)                         (1)              (21.088)                (7.742)
Lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição social         66.943        29.098      89.311      39.320 
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (Nota 22)              (379)                         -    (26.977)  (16.639)
Diferidos (Nota 22)                   -                           -                    4.230                  6.417 
Lucro líquido do exercício         66.564 29.098 66.564 29.098 
Quantidade de ações no final do exercício        116.510 116.510 116.510 116.510 
Lucro por ação              0,57 0,25 0,57 0,25 

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO EM MILHARES DE REAIS

 Controladora  Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 66.564 29.098 66.564 29.098
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total do exercício 66.564 29.098 66.564 29.098

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO EM MILHARES DE REAIS

Controladora e Consolidado
Reservas de lucros

Capital social Reserva Legal Reserva de 
retenção de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 20 de julho de 2021         95.454                     -                    33.964 -          129.418 
Aumento de capital           21.056                     -                    (21.056)        -                     -   
Dividendos intermediários                  -                       -                      (3.063)                   -           (3.063)
Lucro líquido do exercício                  -                       -                             -   29.098         29.098 
Destinação do lucro líquido do exercício
Constituição da reserva legal                  -                    369                           -       (369)                   -   
Dividendos mínimos obrigatórios                  -                       -                             -     (22.075)       (22.075)
Dividendos distribuídos                  -                       -                      (1.970)     (6.654)         (8.624)
Saldo em 31 de dezembro de 2021       116.510                 369                    7.875                -          124.754 
Lucro líquido do exercício                  -                       -                             -      66.564         66.564 
Destinação do lucro líquido do exercício
Constituição da reserva legal                  -                 3.328                           -    (3.328)                   -   
Ajustes de exercícios anteriores                  -                       -                             -       (155)             (155)
Dividendos mínimos obrigatórios                  -                       -                             -       (8.400)         (8.400)
Dividendos distribuídos                  -                       -                             -   (7.409)         (7.409)
Constituição de reserva de retenção de lucros 47.272 (47.272)
Saldo em 31 de dezembro de 2022       116.510             3.697 55.147         -          175.354 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO EM MILHARES DE REAIS

 Controladora  Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 66.564              29.098            66.564            29.098 
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do imposto de renda com o caixa
Resultado de equivalência patrimonial  (66.329)  (29.123)                     -                        -   
Depreciação e amortização                    -                          -   17.249 11.317 
Baixas de ativo imobilizado e intangível                    -                          -                       10                1.357 
Constituição (reversão) de provisão para contingências                    -                          -                     932                   603 
Constituição (reversão) de provisão para glosas                    -                          -                 3.403                7.673 
Constituição (reversão) de provisão de créditos liquidação duvidosa                   477 
Juros apropriados - arrendamento mercantil                    -                          -               20.540                6.905 
Juros apropriados - empréstimos                    -                          -                     285                   288 
Provisão para IR e CSLL corrente e diferido 379                        -   26.977 10.222 

614  (25)          136.437            67.463 
Redução/(aumento) em ativos operacionais
Contas a receber                    -                          -       (45.020)     18.658 
Estoques                    -                          -            (506)                3.848 
Impostos a recuperar                    -                          -          3.248                   241 
Depósitos judiciais                    -                          -              (323)          (277)
Impostos diferidos                    -                          -      (4.232)          (5.680)
Outros ativos  (8.099)                        -         (5.868)                1.532 
Aumento/(redução) em passivos operacionais
Fornecedores                    -                          -               1.492       (2.559)
Obrigações tributárias 1.856                        -              9.667                1.140 
Obrigações trabalhistas                    -                          -                     748         (2.992)
Outros passivos 6.310                        -           (3.901)                   295 
Juros pagos - arrendamento mercantil                    -                          -             (1.398)     (1.792)
Juros pagos - empréstimos                    -                          -                (83)         (378)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (638)                        -   (25.389)    (26.226)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 43  (25)            64.872             53.273 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao ativo imobilizado                    -                          -               (4.069)                (849)
Adições ao ativo intangível                    -                          -         (1.600)                   199 
Aplicações financeiras realizadas, líquido de resgate  (4.377)      (1) (12.110)                      -   
Recebimento de dividendos 24.592 11.724                     -                        -   
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 20.215 11.723          (17.779)               (650)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos                    -                          -               (2.406) (815)
Amortização de arrendamento mercantil                    -                          -   (23.312)      (9.479)
Dividendos pagos  (20.260) (11.687) (24.592)           (38.404)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (20.260)  (11.687)          (50.310)         (48.698)
Aumento (redução) de caixa e equivalente equivalentes de caixa  (2)         11            (3.217)               3.925 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 21 10      18.993         15.068 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 19 21         15.776       18.993 
Aumento (redução) de caixa e equivalente equivalentes de caixa  (2)   11            (3.217)               3.925 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
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